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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.989
De 01 de dezembro de 2008
Concede permissão de uso de áreas de terra e dá outras providências.
 


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;
 

D E C R E T A:
 


Art. 1º Fica concedida permissão de uso para Benedito dos Santos Tiozzo, aposentado, casado, portador do RG. 4.880.206 SSP/SP e do CPF-068.963.248-72, residente e domiciliado nesta cidade de Araraquara, na Rua Pedro Àlvares Cabral, nº 235, São José, do remanescente dos imóveis objetos das Matrículas nº 34.238 e 40.969, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, melhor representados pelos Desenhos nº 1-5-3071/B e 1-5-3083/A e respectivos memoriais descritivos elaborados pelo Departamento de Planejamento deste Município, que assim se descrevem:
 

· Remanescente do imóvel objeto da Matrícula 34.238 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, localizado na Rua Capitão José Sabino Sampaio (antigo “Caminho da Água Azul”), compreendido no seguinte perímetro: mede 10,30 metros de frente para o caminho da água azul; igual medida na linha dos fundos; por 38,00 metros da frente aos fundos, em ambos os lados, encerrando 391,40 metros quadrados e confrontando com Primo Pregnolato; de outro com Eurico Furlan e nos fundos como Córrego da Servidão Pública;
· Remanescente do imóvel objeto da Matrícula 40.969 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, sem benfeitorias, localizado na Rua Capitão José Sabino Sampaio, compreendido no seguinte perímetro: inicia-se no ponto 0 (zero), localizado no alinhamento predial existente da Rua Capitão José Sabino Sampaio na divisa da propriedade do Sr. Benedito Marques e D. Maria Joana Ernesto; daí segue no sentido SE e com distância de 14,00 metros até atingir o ponto 1 (um) , localizado no mesmo alinhamento predial existente da Rua Capitão José Sabino Sampaio na divisa de propriedade da Sra. Maria Joana Ernesto e do Sr. Primo Pregnolato; daí segue no sentido SW e com distância de 10,00 metros até atingir o ponto 2 (dois), localizado no alinhamento predial projetado da Via Expressa; daí segue no sentido NW  com distância de 14,00 metros até atingir o ponto 3 (três), localizado no mesmo alinhamento projetado da Via Expressa; daí segue no sentido NE e com distância de 10,00 metros até atingir o ponto 0 (zero), início desta descrição.

Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data de assinatura do respectivo termo.

§ 1º Do termo de permissão de uso deverão constar os seguintes ônus a serem suportado pela permissionária, sob pena de revogação da permissão e reversão do imóvel ao patrimônio municipal:
  

a) Cláusula estipulando que o permissionário não poderá, sem anuência do Permitente, utilizar o imóvel para finalidades diversa da que é utilizada atualmente (praça pública);
b) Cláusula estipulando que o permissionário será o responsável pela manutenção e limpeza da praça existente no local durante o prazo da permissão.
 


Art. 3º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação judicial, sem direito à indenização ou retenção, caso o permissionário descumpra as obrigações assumidas.

Art. 4º Findo o prazo desta permissão e desde que a permissionária esteja prestando os serviços de forma regular, poderá ocorrer sua renovação por igual período, mediante termo aditivo.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ao 1º (primeiro) dia do mês de dezembro do ano de 2008 (dois mil e oito).
EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

LUCIANA MÁRCIA GONÇALVES

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2008.
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